
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.147.528 - RO (2009/0102864-3)
  

RELATOR : MINISTRO HAMILTON CARVALHIDO
AGRAVANTE : MINISTERIO PUBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : JOSÉ LOURA NETO 
ADVOGADO : PEDRO PEREIRA DE OLIVEIRA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO 

PROCESSUAL CIVIL. PENHORA. REMUNERAÇÃO.  

IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. Indevida a penhora sobre percentual da remuneração depositado em 

conta-corrente, pena de violação do artigo 649, inciso IV, do Código de 

Processo Civil. Precedentes.

2. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro 

Relator. Os Srs. Ministros Luiz Fux, Teori Albino Zavascki, Arnaldo Esteves Lima e Benedito 

Gonçalves (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília, 26 de outubro de 2010 (data do julgamento).

Ministro Hamilton Carvalhido, Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.147.528 - RO (2009/0102864-3)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HAMILTON CARVALHIDO (Relator): 

Agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal 

contra decisão monocrática que deu provimento ao recurso especial, ao 

fundamento de que "a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 

sentido da impenhorabilidade absoluta dos valores depositados em conta-corrente 

destinada exclusivamente ao recebimento de vencimentos ou aposentadorias por parte 

do devedor" (fl. 158).

Alega o agravante que:

"(...)

A novel orientação do julgado citado acima, da 

relatoria da ilustre Ministra Nancy Andrighi, deve prevalecer 

sobre os precedentes referidos pelo eminente Ministro 

Relator às fls. 158-160e, que dizem respeito a jurisprudência 

ultrapassada do STJ, já que as decisões datam de agosto e 

setembro de 2007, junho de 2008 e novembro de 2008.

Ademais, é importante salientar que a hipótese dos 

autos refere-se à irresignação do ora agravado com o 

acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Rondônia que 

determinou a penhora on-line incidente sobre 50% 

(cinquenta por cento) de seus vencimentos.

De fato, o art. 655-A, §2º, do CPC impede a penhora 

sobre salário, remuneração, pensão, dentre outros, por 

serem absolutamente impenhoráveis nos termos do art. 649 

da mesma norma jurídica.

Todavia, os artigos supracitados não podem ser 

invocados pelos devedores como escusa para o 

adimplemento de suas obrigações. Nesse contexto, 

verifica-se que o objetivo da norma é assegurar a 
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subsistência do executado, de modo que, não havendo 

prejuízo ao sustento próprio e nem ao familiar, não há falar 

em impossibilidade de penhora parcial do valor depositado 

em conta corrente.

(...)" (fls. 168/169).

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.147.528 - RO (2009/0102864-3)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HAMILTON CARVALHIDO (Relator): 

Senhor Presidente, o agravo regimental não merece prosperar.

Dispõe o artigo 649, inciso IV, parágrafo 2º, do Código de 

Processo Civil, verbis:

"Art. 649. São absolutamente impenhoráveis:

(...)

IV - os vencimentos, subsídios, soldos, salários, 

remunerações, proventos de aposentadoria, pensões, 

pecúlios e montepios; as quantias recebidas por liberalidade 

de terceiro e destinadas ao sustento do devedor e sua 

família, os ganhos de trabalhador autônomo e os honorários 

de profissional liberal, observado o disposto no § 3o deste 

artigo; 

(...)

§ 2o O disposto no inciso IV do caput deste artigo não 

se aplica no caso de penhora para pagamento de prestação 

alimentícia."

O artigo supracitado prevê a impenhorabilidade de saldo em 

conta-corrente decorrente do recebimento de remuneração de servidor público, 

a qual, contudo, não é absoluta, eis que é excepcionada a possibilidade de 

penhora para o pagamento de prestação alimentícia.

Ao que se tem, considerando que a lei não faz qualquer outro tipo 

de ressalva quanto à impenhorabilidade citada, não pode o intérprete restringir 

a garantia legal, de modo a permitir a penhora sobre porcentagem do valor da 

remuneração de servidor, além da hipótese prevista no parágrafo 2º citado.
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Sobre o tema, Luiz Guilherme Marinoni e Daniel Mitidiero 

preceituam que:

"Os bens arrolados no art. 649, CPC, são 

impenhoráveis, ressalvadas as situações em que se verificar 

a disponibilidade da impenhorabilidade e aquelas previstas 

nos §§ 1º e 2º, do art. 649, CPC. As impenhorabilidades são 

erigidas como uma densificação infraconstitucional da 

dignidade da pessoa humana (art. 1º, III, CRFB)."

E a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 

sentido da impenhorabilidade dos valores depositados em conta-corrente 

destinada exclusivamente ao recebimento de vencimentos ou aposentadorias 

por parte do devedor.

Nesse sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL -  

PENHORA DE VALORES DEPOSITADOS EM 

CONTA-CORRENTE DESTINADA AO RECEBIMENTO DE 

APOSENTADORIA POR PARTE DO DEVEDOR - 

IMPOSSIBILIDADE, RESSALVADO O ENTENDIMENTO 

PESSOAL DO RELATOR - RECURSO IMPROVIDO.

1. É inadmissível a penhora parcial de valores 

depositados em conta-corrente destinada ao recebimento de 

salário ou aposentadoria por parte do devedor - 

Precedentes;

2. Agravo regimental improvido." (AgRg no REsp 

1023015/DF, Rel. Ministro MASSAMI UYEDA, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 19/06/2008, DJe 

05/08/2008 - nossos os grifos).

"CIVIL E PROCESSUAL. RECURSO ESPECIAL. 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO 

AGRAVO REGIMENTAL. EXECUÇÃO. PENHORA. 

PERCENTUAL EM CONTA-CORRENTE. VENCIMENTOS. 
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PREQUESTIONAMENTO. PRESENÇA.

I. Indevida penhora de percentual de depósitos em 

conta-corrente, onde depositados os proventos da 

aposentadoria de servidor público federal. A 

impenhoralibilidade de vencimentos e aposentadorias é 

uma das garantias asseguradas pelo art. 649, IV, do CPC.

II. Agravo desprovido." (AgRg no REsp 

969549/DF, Rel. Ministro ALDIR PASSARINHO 

JUNIOR, QUARTA TURMA, julgado em 

18/09/2007, DJ 19/11/2007 p. 243 - nossos os grifos).

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 

SUPOSTA OFENSA AO ART. 535 DO CPC: 

INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO NO ACÓRDÃO 

RECORRIDO. ALEGADA AFRONTA AO ART. 649, IV, DO 

CPC. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 

(SUCUMBENCIAIS). IMPENHORABILIDADE. 

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 

REDIRECIONAMENTO PARA O SÓCIO DEFERIDO. 

PENHORA DE CRÉDITO DO SÓCIO, CONSISTENTE EM 

PRECATÓRIO DESTINADO A PAGAR VALOR RELATIVO 

A HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. IMPOSSIBILIDADE.

1. Tendo o Tribunal de origem se manifestado 

expressamente acerca de todos os temas necessários ao 

deslinde da controvérsia, afasta-se a alegada violação do 

art. 535 do CPC.

2. Uma vez que os honorários constituem a 

remuneração do advogado — sejam eles contratuais ou 

sucumbenciais —, conclui-se que tal verba enquadra-se no 

conceito de verba de natureza alimentícia, sendo portanto 

impenhorável. Por tal razão, constata-se que o acórdão 

recorrido violou o disposto no art. 649, IV, do CPC.

Precedentes citados do STF que reconhecem a natureza 

alimentícia dos honorários sucumbenciais: RE 470.407/DF, 
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1ª Turma, Rel. Min. Marco Aurélio, DJ de 13.10.2006; RE 

146.318/SP, 2ª Turma, Rel. Min. Carlos Velloso, DJ de 

4.4.1997. Precedentes citados do STJ que reconhecem a 

natureza alimentícia dos honorários contratuais: REsp 

566.190/SC, 3ª Turma, Rel. Min. Nancy Andrighi, DJ de 

1º.7.2005; RMS 12.059/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, 

DJ de 9.12.2002. Precedente recente desta Turma: REsp 

854.535/RS, Rel. Min. José Delgado, DJ de 29.3.2007.

3. Como bem ressaltado no último precedente acima 

citado, há de ser revisto "o entendimento que este Superior 

Tribunal de Justiça aplica à questão, adequando-se à novel 

exegese empregada pelo Supremo Tribunal Federal, não 

obstante, inclusive, a existência de recente julgado emitido 

pela 1ª Seção em 02/10/2006, que considera alimentar 

apenas os honorários contratuais, mas não reconhece essa 

natureza às verbas honorárias decorrentes de sucumbência".

4. Recurso especial provido." (REsp 859475/SC, 

Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA 

TURMA, julgado em 26/06/2007, DJ 02/08/2007 p. 

382).

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO 

FISCAL. PENHORA. POUPANÇA ALIMENTADA POR 

PARCELA DO SOLDO. ART. 649, IV, DO CPC. BEM 

ABSOLUTAMENTE IMPENHORÁVEL. EXTENSÃO.

1. O art. 649, IV, do Código de Processo Civil dispõe 

serem absolutamente impenhoráveis os soldos.

2. Na hipótese dos autos, o beneficiário utilizou parte 

do soldo para aplicar em poupança, a qual foi objeto de 

constrição em Execução Fiscal.

3. A poupança alimentada exclusivamente por parcela 

da remuneração prevista no art. 649, IV, do CPC é 

impenhorável – mesmo antes do advento da Lei 11.382/2006 

–, por representar aplicação de recursos destinados ao 
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sustento próprio e familiar.

4. Recurso Especial não provido." (REsp 515770/RS, 

Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 25/11/2008, DJe 27/03/2009).

"RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 

SEGURANÇA. PENHORA DE CONTA-CORRENTE 

BANCÁRIA. PROVENTOS DE APOSENTADORIA. 

ILEGALIDADE MANIFESTA. DECADÊNCIA DO DIREITO 

À IMPETRAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA.

1. Cabível o mandado de segurança quando 

evidenciada a ilegalidade do ato judicial impugnado.

2. A impenhorabilidade de proventos é garantia 

assegurada pelo art. 649, inciso IV, do CPC.

3. Evidenciado o caráter repetitivo do ato coator, não 

há se cogitar da decadência do direito à impetração. 

Hipótese em que os efeitos da penhora se renovam mês a 

mês, a cada depósito de salário (e conseqüente bloqueio) 

realizado na conta bancária do devedor/impetrante.

4. Recurso ordinário provido." (RMS 29.391/GO, 

Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 

QUARTA TURMA, julgado em 20/05/2010, DJe 

27/05/2010 - nossos os grifos).

"PROCESSUAL CIVIL E LOCAÇÃO. ALEGADA 

VIOLAÇÃO AOS ARTS. 591, 646, 649, INCISO IV, E 655, 

INCISO I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 

INOCORRÊNCIA. VERBA ALIMENTAR ORIUNDA DE 

SALÁRIO E CRÉDITO DE FGTS DECORRENTE DE 

RESCISÃO CONTRATUAL.

1. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça 

somente tem admitido a penhora de verbas de natureza 

alimentar, bem como de valores decorrentes de FGTS, 
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depositadas em conta-corrente, nas hipótese de execução de 

alimentos. Nas demais execuções, as referidas verbas estão 

resguardadas pela impenhorabilidade prevista no art. 649, 

inciso IV, do Código de Processo Civil.

2. Recurso especial desprovido." (REsp 805.454/SP, 

Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, 

julgado em 04/12/2009, DJe 08/02/2010).

"RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 

SEGURANÇA. ATO JUDICIAL QUE DETERMINOU A 

PENHORA DE NUMERÁRIO EM CONTA CORRENTE EM 

QUE SERVIDOR PERCEBE SEUS VENCIMENTOS. 

EXISTÊNCIA DE RECURSO CABÍVEL. AFASTAMENTO 

DA SÚMULA 267/STF. DECISÃO MANIFESTAMENTE 

ILEGAL.

I - A jurisprudência desta Corte orienta que é possível a 

impetração de Mandado de Segurança quando o ato 

jurisdicional contiver manifesta ilegalidade ou venha 

revestido de teratologia, ofendendo, assim, direito líquido e 

certo do impetrante e podendo causar dano irreparável ou 

de difícil reparação.

II - O ato que determina o bloqueio de saldo em conta 

corrente em que servidor público estadual percebe seus 

vencimentos é manifestamente ilegal (CPC, art. 649, IV). 

Recurso Ordinário em Mandado de Segurança provido." 

(RMS 26.937/BA, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 07/10/2008, DJe 

23/10/2008).

"RECURSO ESPECIAL. DIREITO PROCESSUAL 

CIVIL. UTILIZAÇÃO DE VALORES MANTIDOS EM 

CONTA CORRENTE PARA A QUITAÇÃO/AMORTIZAÇÃO 

DE DÍVIDAS PRETÉRITAS CONTRAÍDAS PELO 

CORRENTISTA COM A INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. 
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IMPENHORABILIDADE DE VENCIMENTOS - ART. 649, 

IV, CPC. RELEVÂNCIA PARA O SEU TITULAR E 

CORRESPONDENTE ENTIDADE FAMILIAR. NEGATIVA 

DE AUTORIZAÇÃO PELO MUTUÁRIO. 

IMPOSSIBILIDADE DE VERIFICAÇÃO, NA VIA ESTREITA 

DO RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DA LEI, 

SEGUNDO OS FINS SOCIAIS E AS EXIGÊNCIAS DO BEM 

COMUM. DIFERENCIAÇÃO ENTRE A ESPÉCIE E A 

HIPÓTESE DE  DÉBITOS, MEDIANTE DESCONTO EM 

FOLHA DE PAGAMENTO. IMPOSSIBILIDADE DE 

RETENÇÃO DE VALORES PELA INSTITUIÇÃO 

FINANCEIRA, A SEU EXCLUSIVO NUTO. RECURSO 

ESPECIAL NÃO CONHECIDO." (REsp 901.651/SC, 

Rel. Ministro HÉLIO QUAGLIA BARBOSA, 

QUARTA TURMA, julgado em 09/10/2007, DJe 

01/09/2008).

"CIVIL E PROCESSUAL. RECURSO ESPECIAL. 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO 

AGRAVO REGIMENTAL. EXECUÇÃO. PENHORA. 

PERCENTUAL EM CONTA-CORRENTE. VENCIMENTOS. 

PREQUESTIONAMENTO. PRESENÇA.

I. Indevida penhora de percentual de depósitos em 

conta-corrente, onde depositados os proventos da 

aposentadoria de servidor público federal. A 

impenhoralibilidade de vencimentos e aposentadorias é 

uma das garantias asseguradas pelo art. 649, IV, do CPC.

II. Agravo desprovido." (AgRg no REsp 

969.549/DF, Rel. Ministro ALDIR PASSARINHO 

JUNIOR, QUARTA TURMA, julgado em 

18/09/2007, DJ 19/11/2007 p. 243).

"PROCESSUAL CIVIL – AGRAVO DE 

INSTRUMENTO – SUBSÍDIOS – VEREADOR – 
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IMPENHORABILIDADE – ART. 649, IV, DO CPC – 

MATÉRIA NÃO PREQUESTIONADA (SÚMULA 282/STF) – 

VEDADO O EXAME DE PROVAS (SÚMULA 7/STJ).

1. Os subsídios do vereador são impenhoráveis, a teor 

do art. 649, IV, do CPC.

2. A questão de que a penhora de metade dos subsídios 

do recorrido não irá prejudicar a sua mantença  não foi 

ventilada no acórdão recorrido (Súmula 282/STF) e, além 

disso, implicaria no exame de provas, o que é vedado nesta 

Corte, a teor da Súmula 7/STJ.

2. Recurso especial conhecido em parte e, nessa parte, 

não provido." (REsp 893.364/RS, Rel. Ministra 

ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado 

em 14/10/2008, DJe 06/11/2008).

"PROCESSUAL CIVIL - RECURSO ESPECIAL – 

EXECUÇÃO FISCAL – CRÉDITO TRIBUTÁRIO - 

BLOQUEIO DE ATIVOS FINANCEIROS POR MEIO DO 

SISTEMA BACEN JUD – APLICAÇÃO CONJUGADA DO 

ART. 185-A, DO CTN, ART. 11, DA LEI N. 6.830/80, ART. 

655 E ART. 655-A, DO CPC. PROPORCIONALIDADE NA 

EXECUÇÃO. LIMITES DOS ARTS. 649, IV e 620 DO CPC.

1. Não incide em violação do art. 535 do CPC o 

acórdão que decide fazendo uso de argumentos suficientes 

para sustentar a sua tese. O julgador não é obrigado a se 

manifestar sobre todos os dispositivos legais levados à 

discussão pelas partes.

2. A interpretação das alterações efetuadas no CPC 

não pode resultar no absurdo lógico de colocar o credor 

privado em situação melhor que o credor público, 

principalmente no que diz respeito à cobrança do crédito 

tributário, que deriva do dever fundamental de pagar 

tributos (artigos 145 e seguintes da Constituição Federal de 

1988).
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3. Em interpretação sistemática do ordenamento 

jurídico, na busca de uma maior eficácia material do 

provimento jurisdicional, deve-se conjugar o art. 185-A, do 

CTN, com o art. 11 da Lei n. 6.830/80 e artigos 655 e 655-A, 

do CPC, para possibilitar a penhora de dinheiro em depósito 

ou aplicação financeira, independentemente do esgotamento 

de diligências para encontrar outros bens penhoráveis.

Em suma, para as decisões proferidas a partir de 

20.1.2007 (data da entrada em vigor da Lei n. 11.038/2006), 

em execução fiscal por crédito tributário ou não, aplica-se o 

disposto no art. 655-A do Código de Processo Civil, posto 

que compatível com o art. 185-A do CTN.

4. A aplicação da regra não deve descuidar do 

disposto na nova redação do art. 649, IV, do CPC, que 

estabelece a impenhorabilidade dos valores referentes aos 

vencimentos, subsídios, soldos, salários, remunerações, 

proventos de aposentadoria, pensões, pecúlios e montepios; 

às quantias recebidas por liberalidade de terceiro e 

destinadas ao sustento do devedor e sua família, aos 

ganhos de trabalhador autônomo e aos honorários de 

profissional liberal.

5. Também há que se ressaltar a necessária prudência 

no uso da nova ferramenta, devendo ser sempre observado o 

princípio da proporcionalidade na execução (art. 620 do 

CPC) sem descurar de sua finalidade (art. 612 do CPC), de 

modo a não inviabilizar o exercício da atividade empresarial.

6. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa 

parte, provido." (REsp 1074228/MG, Rel. Ministro 

MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 07/10/2008, DJe 05/11/2008).

Pelo exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É O VOTO.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2009/0102864-3 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.147.528 / RO

Números Origem:  100001199801768840  200802432170

EM MESA JULGADO: 26/10/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HAMILTON CARVALHIDO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. CÉLIA REGINA SOUZA DELGADO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOSÉ LOURA NETO
ADVOGADO : PEDRO PEREIRA DE OLIVEIRA
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Improbidade Administrativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTERIO PUBLICO FEDERAL
AGRAVADO : JOSÉ LOURA NETO
ADVOGADO : PEDRO PEREIRA DE OLIVEIRA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Luiz Fux, Teori Albino Zavascki, Arnaldo Esteves Lima e Benedito 
Gonçalves (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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 Brasília, 26  de outubro  de 2010

BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA
Secretária
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